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I – RELATÓRIO

O Vice-Reitor da Universidade Estadual do Ceará – UECE solicitou a este Conselho de Educação, pelo ofício 114/2003, de 12 de agosto de 2003, SPU no. 3202476-2, a renovação do credenciamento do Curso de Qualificação Profissional de Auxiliar e Técnico de Enfermagem (sic). Em aditamento ao documento retrocitado, pediu também, mediante ofício no 552/03-GR, de 09 de outubro de 2003, que o  credenciamento do Curso (sic) mencionado se estendesse a todos os municípios cearenses e não somente à capital do Estado.

II – HISTÓRICO

O curso de Técnico em Enfermagem foi reconhecido pelo Parecer                no 392/2001 deste Conselho, com validade até 31 de dezembro de 2003. 

Em 2002, mediante parecer no 0345/2002/CEC, a UECE foi autorizada a ministrar o curso de Técnico em Enfermagem em todo o território do Ceará.

A Universidade Estadual do Ceará-UECE é instituição pública de ensino superior pertencente ao sistema de ensino do Estado do Ceará, pois se enquadra nos termos do artigo 17 inciso I da Lei 9394/96. Rege-se por um regimento próprio e   Estatuto aprovado pelo Decreto Estadual no 25.966, de 24 de julho de 2000, e suas alterações, expostas no  Decreto Estadual no 26.690, de 08 de agosto de 2002. 

Os seguintes documentos compõem o pedido:

1. Convênios com diversas instituições de saúde para realização do estágio profissional

2. Projeto do Curso de Técnico em Enfermagem

3. Indicação da coordenação pedagógica e coordenação local

4. Relação dos docentes envolvidos no curso

III - ANÁLISE
Da verificação cuidadosa dos termos  do estatuto da UECE, depreendem-se os seguintes pontos: 

1. segundo o artigo 27, a  UECE é uma instituição estadual de ensino, de pesquisa e de extensão, mantida pela Fundação Universidade Estadual do Ceará-FUNECE;

2. como bem define o artigo 53 da Seção II, o ensino na UECE situa-se no âmbito da educação superior, pois as modalidades de seus cursos são Seqüencial, Graduação, Pós-graduação e Extensão. Diga-se a propósito que cursos de extensão inserem-se na educação superior de acordo com o que estipula  o artigo 44 inciso IV da Lei 9394/96 (verbis): “ A educação superior abrangerá os seguintes cursos e programas: .....IV- de extensão, abertos a candidatos que atendam aos requisitos estabelecidos em cada caso pelas instituições de ensino.”

3. Mesmo sem carecer de definição mais precisa, o artigo 57 da Seção II – Do Ensino denomina os cursos de extensão na UECE como de “extensão universitária”, não deixando dúvidas quanto a natureza destes cursos na Universidade Estadual do Ceará.

4. O artigo 59 da Seção II estabelece que os “critérios e normas para a seleção e a admissão de alunos aos Cursos.....serão disciplinados pelo CEPE, observado o disposto na legislação do ensino superior, nas decisões do Conselho Nacional de Educação e no presente Estatuto.” 

IV - VOTO DO RELATOR

O artigo 40, do Capítulo III, da Lei 9394/96, define que a educação profissional será desenvolvida em articulação com o ensino regular ou por diferentes estratégias de educação continuada, em instituições especializadas         (grifo nosso) ou no ambiente de trabalho. À luz do estatuto da UECE e da documentação apresentada no processo, observa-se que aquela Universidade não se instrumentou, legal e organizacionalmente, para ofertar, como instituição especializada, cursos de técnicos de nível médio. Não há dúvidas quanto ao fato de que toda a legislação regulatória da UECE, feita pela própria FUNECE e Governo do Estado, destina-se tão-somente a disciplinar a oferta do ensino superior. Tampouco a FUNECE dispõe, nos seus marcos legais, da possibilidade de institucionalização do ensino técnico no seu âmbito, não podendo, portanto, como mantenedora da UECE, propiciar, no dizer dos relatores do Parecer CNE/CEB       no 16/99, uma  “ação planejada e combinada entre o ensino médio e técnico”, condição para o sucesso da educação profissional neste nível. Aliás, pesquisando os estatutos e os atos de criação das outras duas universidades do sistema de ensino estadual, a Universidade Vale do Acaraú-UVA e a Universidade Regional do Cariri-URCA, verifica-se que em ambas não há  legislação que suporte, em suas respectivas instituições, ou mesmo na entidade mantenedora, a oferta de cursos de educação profissional de nível técnico.   

Assim sendo, mas tendo em vista os propósitos da FUNECE em acrescentar  a educação profissional de nível técnico à ampla gama de cursos superiores ofertados pela UECE, indica-se, por conseguinte, a necessidade primeira da reforma de seus estatutos e, em seguida, a criação de instituição especializada com o fim de  construir amparo legal e organizacional à oferta de cursos técnicos por aquela Fundação Educacional. Realizadas estas providências e mediante  processo, adequadamente instruído, de pedido de credenciamento institucional e reconhecimento dos respectivos cursos,  poder-se-á analisar o pleito e finalmente emitir parecer que possa, se for o caso, conferir à instituição criada,  pertencente à FUNECE, o reconhecimento formal deste Conselho. 

No sentido de melhor esclarecer as razões dos procedimentos aqui indicados, bem como a direção de análise adotada, cumpre lembrar a ênfase que recentemente vem sendo dada às políticas diretivas, organizacionais e estratégicas específicas da educação profissional no plano nacional, com claro desdobramento para os sistemas estaduais. Tal realce à educação de nível técnico e tecnológico culminou com a realização de dois seminários nacionais em 2003 para discutir em profundidade a matéria, além  da reformulação da então Secretaria de Ensino Médio e Educação Tecnológica do MEC, agora tão-somente Secretaria de Educação Tecnológica (grifo nosso). Vale destacar também a iniciativa recente do  Conselho de Educação do Ceará na realização de um Seminário Estadual, objetivando lançar as bases para construção de uma resolução normativa disciplinadora da oferta do ensino técnico no Ceará.

Isto posto, somos de parecer que:

1. seja renovado o reconhecimento do curso de técnico em enfermagem até 31 de dezembro de 2005; 

2. seja apresentada a este Conselho, quando do novo pedido de reconhecimento do curso de técnico de enfermagem, se for o caso, a reorganização institucional da UECE que abrigue a Educação Profissional; 

3. possa haver a descentralização solicitada, devendo ser apresentada, no entanto, justificativa circunstanciada do pedido, em que fique patente a existência de recursos que garanta a qualidade do curso.

V – CONCLUSAO DA CÂMARA

Processo aprovado pela Câmara de Educação Superior e Profissional do Conselho de Educação do Ceará.

Sala das Sessões da Câmara da Educação Superior e Profissional do Conselho de Educação do Ceará, em Fortaleza, aos 28 de setembro de 2004.

ROBERTO SÉRGIO FARIAS DE SOUZA

Relator

MEIRECELE CALÍOPE LEITINHO

Presidente da Câmara
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